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tasubra finaliza
projeto de Lei
"Urt-..ersidade Cidadã para os Traba-

ll-Laiioies", este é ci norte do projeto de
:.eÍolma universitária aprovado em
:ricnália realjzada pela Fasubra, e que se-
r.á ainplamente difundido junto a comuni-
.l.-rde universitária e parlamentares, para
qlie entre no proce§so de disputa com o
projeto do governo federal que será vota-
dtr no Congresso Nacional.

EÁqu.q s
IE H

perdas salariais
Na Plenária Nacional Estatutária da

Fasubra, realizada em Brasflia, üas 22 e
23 de abril de 2005, ficou defirudo como
ponto de partida a intituição de "1, Dia
Nacional de Luta", no dia 18 de maio,
onde acontecerào paralizaçôes e assem-
biéias estaduais.
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Reforma sindical
imposta pelo

governo federal
i§nora sindicatos

Não a0 fi
emocracia

mda
NA UFGd

O processo de sucessão à reitora
h4ilca Ser.erino Pereira já esta em
discussão. Uma cornissão foi monta-
da e tem até o dia 31 de maio para
apresentar às regras do processo de
eleição do novo reitor ou reitora da
Universidade Federal de Goiás. O
Sint-UFG defende a continuidade do
processo paritário, onde docentes,
servidores técnico-aclministrativos e

estudantes tenham o mesmo peso no

dade na Universidade Federai de
Goiás há 19 anos,desde a eleição do
Plf. Joel Pimentel quando a comuni-
dade universitária participou em
condições de igualdade na escolha.

O processo de sucessão na Univer-
sidade Federal de Goiás não pode ser
um instrumento de exclusão. Não po-
de haver, dentro de uma comunidade
universitária, pesos diferentes entre
seus segmentos nas decisões das mu-
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de Enquadramento, que decl-
60 dias.

atétem
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colegiado
de Ensino.
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Brasil,
esde setembro do ano passado, mensal-
mente, já se fizeram rotina as decisões do
Comitê de Política Monetária do Banco
Central de aumentar a taxa básica de ju-

ros, a Selic.
As conseqüências são coúecidas. A dívida

pública aument4 os investimentos no setor
produtivo caem e os juros ao consumidor
também ficam mais altos. A Selic nas alturas
ainda pressiona negativamente o câmbio. E
tudo isso junto trava a expansão do cresci-
mento econômico e ameaça sua longevidade.

Em Íace disso, a indústria grit4 o comércio
chi4 os trabalhadores protestam; enquanto os

banqueiros e especuiadores festejam.
Vários analistas, de diferentes matizes, têm

desnudado o mecanismo de ftincionamento
desse verdadeiro moto-contínuo da majora-

ção dos juros.
Especialistas em finanças, grande número

de economistas e jomalistas, no período que
antecede as decisões do Coponl desovam ar-
gumentos e mais argumentos de que "o mais
prudente" é aumentar a taxa de juros. Os mei-
os de comunicação tecem o que um analista
denominou, corretamente, "de falso consen-
so".

O Copom se reúne e não dá outra: a prof'e-
cia do mercado se realiza. Os juros são majo-
rados e o Copom faz registrar numa tal ata os

motivos de sua decisão. "A instabilidade ex-
tema associada à ameaça da escalada inflacio-
nária...". Essa ladaiúa, por sua vez, dizem os

primeira etapa do enquadramento dos
técnico-administrativos da UFG já está
concluída. Graças ao trabalho incansá-
ve1 da Comissão de Enquadramento,

do Departamento de Pessoal e da Pró-Rei-
toria de Desenvolvimento Institucional e
Recursos Humanos, através do Centro Inte-
grado de Teleprocessamento *CIT

Do total de 3387 serr.idores aüvos, apo-
sentados e instifuidores de pensão, apenas
04 (quatro) não optaram pelo enquadra-
mento no Plano de Carreira ficando, por-
tanto, regidos pelo PUCRCE.

A Comissão de Enquadramento, junta-
mente com a Pró-Reitoria de Desenvolvi-
mento Institucional e Recursos Humanos,
apresentou ao Conselho Universitário a pri-
meira etapa do enquadramento durante a
Reunião do CONSUNI realizado no dia
291041200s.

O levantamento de quem faz jus a se-
gunda etapa do enquadramento, por capa-

§INT UFG

dono do próprio destino
INFORMATIVO SINT.UFG

o Fundo. O país já superou a gravíssima situ-
ação financeira herdada do govemo Femando
Henrique. Desde o ano passado saiu da
,,TJII".

Por outro ladq ao longo do tempo ficou
patente que as cláusulas impostas pelo FMI
são obstáculos ao desenvolvimento e que nos
últimos anos são direcionadas, unicamente,
para asseguril os interesses do capital rentis-
ta. E mais do que isso: sob tais acordos, sob
tais cláusulas o Brasil perde a autonomia de
gestão da sua economia, de suas finanças, de
seus interesses. A soberania nacional fica ar.il-
tada.

Embora se recoúeça que teúam sido cor-
Íetas as pressões do governo brasileiro para
arrancar do Fundo a retirada dos investimen-
to: do quc-ilo de de>pesas, e um ultraie um
país independente e soberano ter de "pe-
dir" ar-rtorização a r-rm organismo financei-
ro controlado pelas grandes potências para
poder aplicar seus próprios recursos nisso
e naquilo.

Se o presidente da República diz que o pa-
ís não precisa renovar com o Fundo; se o mi-
nistro da Fazenda, mesmo ao seu rnodo, diz o
mesmo; se representativos setores da socieda-
de e da base partidária que apóia o governo
têm a mesma opinião do presidente, conclui-
se que esta é a hora do Brasll d ar um passo im-
portante para ser dono de ser: destino.

Esta é a hora do país retomar ent suas mãos
a gestão de sua economia e de srias finanças.

entendidos, provoca ansiedade no mercado e

este por sua vez repete a sua saraivada de ar-
gumentos por um novo aumento.

Obr,iamente, esta conduta escancarada do
BC de beneficiar o capital financeiro em detri-
mento da produção, da geração de empregos,
vai angariando mês a mês Íorte rejeição de se-

tores cada vez mais amplos cla sociedade.
O Brasil não renor,ou o acordo com o Fun-

do Monetário Intemacional (FMI) que venceu
em 31 de março de 2005. O argumento cle que
o Brasil da atualidade é muito diÍerente do pa-
ís dos anos 90, Íoi a erplicação dada, em dis-
curso, o govemo afirma que o pars passou oito
anos tendo déficit na balança comercial. Tinha
de tomar diúeiro emprestado clo F\'ÍI para
saldar seus debitos.

Logo após a divuigação da opinião do go-
vemo Lul4 os meios de comunicação dir.ulga-
ram um conjunto de declarações de personali-
dades de instituições variadas, sobretudo das
vinculadas à atividade financeir4 apresentan-
do ponderações em sentido contrário. As r.o-
zes do mercado poncieram que embora de fa-
to a situação do país tenha melhorado é pru-
dente ainda renovar o acordo. Com franqueza
alertam que a não reno\ração do acordo pode-
ria sinalizar ao mercado que o Brasii dei-raria
de adotar o arrocho tiscal, a poiítica de juros
aitos etc.

Nesta peleja, o presidente da República es-
tá absolutamente colreto. Não há razão ne-
nhuma para o governo renovil o acordo com

LTANO DE CARREIRA

Primeira etapa está concluída
citação e titulação,
deverá ser concluí-
do pela Comissão
de Enquadramento
até o dia 16l05.

O servidor de-
verá acessar ao Por-
ta1 do Servidor na
página da UFC
-wr,r.w.ufg.br - pa-
ra relacionar as ati-
vidades que exer-
cem e por quais lo-
cais de trabalho já
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"Ven] vantos embora, que esperar não é faer. Quem sabe fz a hora. Nâo espera acontecef .

Ceraldo Vandre

Sucessão na UFG

0
processo de sucessão à reitora Milca
Severino Pereira já esta em discus-
são. Uma comissão foi montada e
tem até o dia 31 de maio para apre-

sentar às regras do processo de eleição
do novo reitor ou reitora da Universida-
cle Federal de Goiás.

O Sint-UFG defende a continuidade
clc processo paritário, onde docentes,
sen'iclores técnico-adrninistrativos e es-
tudantes tenham o mesmo peso no pro-
cesso de escolha do sucessor da reitora
,\Íilca. A paridade já é uma realidade na
Unir,,ersidade Federal de Goiás há 19
.rnos, desde a eleicão do Protessor Joel Pi-
mentel quando a comunidade universi-
tária participou em condicões de igual-
rlade na escolha.

A processo de sucessão rLa Universi-
rlade Federal de Goiás não pode ser rlnr
instrumento de exclusão. Não pode ha-
r-er, clentro de uma comr-rnidade unjver-
sitária, pescls diÍ'erentes entre seus seg-
nrer-Ltos nas decisões das mr-rdanç.ts ne-
cessári as.

Enquanto várias universidades ten-
tam intituir o sistema parit;Í:io, e cluando
conseE;uem comemoram o avanço demo-

crático (ver matéria transcrita abaixo), al-
guns segmentos dentro da UFG tentam
um retrocesso no processo com a volta
de um sistema elitista de escolha do rei-
tor(a). Uma prática que tem sua origem
em tempos não tão dernocráticos.

O Sindicato dos Trabalhadores da
Universidade Federal de Goiás - SINT-
UFG, a União Estadual dos Estudantes
do Estado de Goiás - UEE-GO, e uma
grande parcela de professores querem a
continuidade do sistema
PARITÁRIO, mas corre-
mos o risco de um retro-
ce5\o. lorfarrto o engaja-
rnento de todos nessa lu-
ta se faz necessário. A
concretização da demo-
cracia na UFG se constrói
com a participação de to-
dos.

É imperativo que toda
a comunidade univer-
sitária s€. enr.olr.a nL)

cl-ebate sobre os rurnos da
unirrersidade e da
sociedade brasileira e que
os seus dirigentes, inclu-

sive diretores de unidades, sejam eleitos
de fonla autônoma pelos segmentos que
compõem a r.rniversidade, e o resultado
apenas homologado pelo govemo e reitoria
respectir.amente.

Não podemos, e não \ramos aceitar
que o cargo clefina o rralor do voto, se de
pouca ou muita importância. Sornos
todos iguais na construção de uma
Universidade Pública Gratuita e de qual-
idade.

Muda o peso do voto na eleiçao de reitor da UFSM
V, E DOS PLEITO

o AULO DA UNIVERSIDADE

A eleição para reitor da Universidade Fe-
.leral de Santa Maria (UFSM) ganhou um no-
\. o rumo na manhã de ontem. A guintrda
'raüntL.ccrr clt'po1t nu* o r-eitor Paulo Jorge
S..rrkis acatou uma antip5a reivindicações de
,.ervidores e alunos da instifuição: o voto pa-
ritário.

Antes, o voto dos cerca de 2 mi1 professo-
res tirrha peso de 70clo na contagem fi-ral. Ser-
riclores, alunos e aposentados, juntos dividi-
an-r os outros 30%, apesar de serem quase 15
nril pessoas. Peia nova regra, o voto dos pro-
iessores valerão 30?á, os dos alunos 30"ri ê os
r'los servidores, rnais 30%. O dos selvidores e

IARA LEN,IOS

"Vamos ter um processo mais democrá-
tico. Transferir a responsabilidade da con-
sulta para as entidades é algo justo e demo-
crático. Sempre defendi a paridade dos vo-
tos. Nestes moldes o vencedor terá mais sus-
tentação."

Cloeis Sil-os Lhna, atuLaI uice-reitor

professores aposet-rtados também terão peso
rn.rior, de 10o1,.

Em uma rápida reunião no nono andar do
prédio da reitori4 Sarkis propôs que o Conse-
il-ro Universitário, círgão Íormádo na sua
rnaioria por professores (70urá), transferis-
se para as er-rticlades que ÍL.pt'esentâm os
professores, sen.idores, alunos e aposen-
tados, a or5;anização d.r chamada consul-
ta à comunidacle. A consr-r1ta é o nome
pomposo da eleição qlle seÍve de base pa-
ra o Conselho indicar o novo ocupante da
reitoria. A eleição será no dia 23 de ju-
nho.

Para Sarkis, a decisão aumenta a democra-
cia na universidade.

"N4e sinto n-ruito satisfeito em ter encontra-
do uma iórmuia que pacifica a populaçãc
acadêmica. Até entre os conselheiros havia
urn.r inciir-racão pelo voto paritário".

Conselho deve acatar escolha da comuni-
dade

O Conselho vai acatar o resultado. É uma
questão ética e nroral - diz Sarkis.

Para quern reivindicava há anos a imple-
mentação do voto paritário, a decisão de on-
tem foi considerada uma grande vitória de to-
das as categorias.

"Todos nós sempre quisernos isso" - con-
firma, Jorge da Cunha, um dos integrantes do
Conselho Universitário e diretor do Centro de
Educação.

"A conquista da paridade é uma reirin-
dicaçào histcirica. E um aspecto motivador e
democrático. É extremaménte positivo. Des-
sa forma, a instituição dá mais importância
para suas categorias."

PatLlo Afottso Burmann, coordenador do cur-
so de Odontologin

Pré-candidatos à reitoria aprovaram o voto paritário
"Nossa universidade está tomando uma

decisão de vanguarda. Todas as categorias
já demostrararn que sào maduras o suficien-
tes para que o voto tenha o mesmo peso. Foi
uma vitória da democracia que coloca todos
os candidatos no mesmo nível."

Elairte Resener, diretorn gernl do Hospitnl
Unioersitrírio (Husm)

Matéria oublicada no Diário dê Santa MaÍia-Rs- êm ,:l Íte mârl"o dê ,nnE

Membros da Comissão que elaboÍaÍá
a pÍoposta do pÍocesso eleitoÍal

Profa. Marcos Cor-
rea de Silva Loureiro
- Faculdade de Edu-
caçao

Profq. Carlito La-
riucci - Instituto de
Física

Profe. Glaci Antu-,
nes de Oliveira - Es-
cola de Musica e Ar-
tes Cênicas

Profe. Edvânia
Braz Teixeira Rodri-
gues - CEPAE

Profe. Emilson Ro'
cha de Oliveira
PRODIRH

Téc. Administrati-
vo - Joaquim Leite e
São ]osé

Estudante - Deníl-
son P'ereira Rosa
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Dia Nacional de luta pela reposição da perdas salariais

Na Plenária Nacional Estatu-
tária da Fasubra, realizada em
Brasília, nos dias 22 e 23 de abril

de 2005, ficou definido como
ponto de partida a instituição de
"7 Dia Nacional de Luta", rnar-

cado para 18 de maio, onde
acontecerão paralizações e as-
sembléias estaduais.

-
dos Servidores Públicos FedeÍais

f

para:§ negociações na
Mesa Nacional de Ne$ociação Permanente
Mesa Nacional de Negociação Per-
manente tende a ser um importante
instrumento na relação entre o Esta-
do e os Servidores. Para que a exis-

tência efetiva cleste instrumento seja con-
cretizada faz-se necessário que se chegue
a termo as negociações por e1a mediada
no sentido de solucionar os problemas ge-
rados pelos governos na relação com os
serwidores. Mais ainda, é imperiosa a im-
plantação de políticas que, além de reco-
nhecer o valor dos servidores, impeçam
que retorne à pauta situações que perdu-
raram ao longo do tempo e que tanto pre-
juízo causaram aos serwidores e com refle-
xos na quaiiCade r-los seru'iços pírblicos.

Assir::r, os ser'.,idores públicos íederais
vin r +rit.ir qLIa\ proprisiçoer para
que | ,lirlros um resuitadc efetivo neste
processc negociai.

No qi-re tange ac resgate das condições
clignas de traba,iro i,imos propor:

São os seguintes os itens da campa-
nha específica dos sen iclores das uni-
versidades públicas federais:

Instalação imediata da mesa setori-
al do MEC; instalação da negociação
específica da Carreira com o objetivo
de sr-rperar os limites postos na Carrei-
ra como, VBC's, Itacionalização dos
Cargos, Desenvolrrimento; Impiemerr-
tação do piso de três salários minimos
e step de 5%.

Imediata resolução do VBC orineta-
da pelos segtiintes parâmetros: Manu-

1 - Reajuste emergencial de 18% a ítu-
1o de antecipação parcial da recuperação
do poder aquisitivo dos rendimentos dos
servidores em janeiro de 1995. Deve ser
concedido reajuste emergencial corres-
pondente à inflação de 2003 e 20021, perí-
odo de estabelecimento de processo r1e-
gocial que [erc, au ceu irricio. cL.rfilf rir-
misso da bancada de governo em estabe-
lecer uma política clue impeclisse as per-
das salariais, e air-rda;

2 - recomposição geral er-n fi-rnção de
todas as perdas de 1995 a 200f;

3 - incolporação de toclas as gratiÍica-
ções como processo de r.aiorização do sa-
Iário base, da cor-rs':rr-rção cias Calreiras e

superação das distorções ir-rtra e eritre ca-
tegorias, atender-r,lr, assinr as assertirras
da bancada de ;;tx'erno qnc conc-ienam a
política dos governos anteriores não pc>
derrdo, port,rrto t'rllr.rr L' nr(-nr.' iarni-
nho.

tenção do step constante; Mesmo nú-
mero de padrões de vencimento igual
para todas as classes e a ampliação dos
firesmos; Perspectiva de desenvolvi-
mento equânime para todas as classes
e para todos os níveis de capacitação;
Interpolação entre as classes e/ou ní-
veis de capacitação, constante ou pro-
gressirra constante.

Racionalização dos cargos * C CT -
Carreira da FASUBRA deverá dar con-
tinuidade ao estudo das demar-rdas da
base, sobre a racionalização de cargos,

4 - paridacle entre ativos, aposentados
e pensionistas. Mudar a po1ítica efetiva-
mente, sigrtiica garantir de fato a parida-
de entre Atir.os, Aposentados e Pensionis-
tas. E isto cler.e ser nma das premissas
quando da cletinrção da política salarial
bem como das defurições relativas às car-
reiras cios serwidoles. Outro elemento fun-
dante no processo de definição de carrei-
ras e pianos de carp;os é o estabelecimento
de um piso salarial para todo o serviço pu-
b1ico.

Para o estabelecimento de uma políti-
ca salarial que efetivamente dê conta da
manutenção do podei aquisitivo clos sa-
iários, devemos ter como parâmetro para
correção dos mesmos não apenas o índi-
ce da inflacão, devenclo aqtii identifica-
lc, ma> ainda outr.o çlicporiiivo visto que
comprovadamentc o-. índices intlacioná-
rios não têm garantido o poder de com-
pra dos salários.

tendo por parâmetro a seguinte meto-
dologia: Aná1ise do PUCRCE; Análise
do PCU e da Lei 11.091; Consulta ao
CBO; Consulta da legislação referentes
às profissões regulamerrtadas em lei;
Levar em conta as inovações tecnoló-
gicas do mundo do trabalho; Análise
das propostas vindas das bases.

Esse material servirá de parâmetro
técnico ;r fim de justificar as alterações
de cargos nas classes, a aglutinação ou
desagiutinação de cargos e aiiviclirdes
já reaiizadas na Lei 11.091

Campanha Específica

III



tasubrafinaliza proieto de Lei
tttonomiq só cam Democracia essa é a

base do pensamento que norteon os tra-
balhos de elaboração do projeto "Unir,er-
sidade Cidadã para os Trabalhadores",

projeto este aprovado em plenária realzada
pela Fasubra, e que será an-iplarnente dúrndrdo
junto a comunidade universitária e parla-
mentares, para qlie entre no processo de dispru-
ta com o projeto do governo federal que será
rrotado no Congresso N;rciona1.

A luta em prol da eclucação pírblica, gratui-
ta e de qualidacie social. não pode ser deixada

REFOR,VIA UNIVERSIÁRA

para segundo plano em cletrimento dos inte-
resses do capital nacional e internacional. O
resgate cla cicladarria cia maioria cio povo bra-
sileiro, ercir-ríclo dos mínimos direitos, não pro-

de mais ser deilado para depois.
O aprofundamento do debate quanto à de-

mocracia na construção Co conhecimento
torna-se de fundamental importância para a
consecução desse Projeto. Para que a Educa-

ção teúa um caráter de Íato democrático em
todos sentidos, dando voz aos excluídos e a
partir dessa prenissa, resgatar e reescrever a

PÁGINA 5

história de nosso país, otn indo todos os su-

ieitos, raças e etnias que participaram na for-
mação do por.o brirsileiro.

Tendo esse pensamento como norte a Fa-

subra Strdical, de forma incisiva dá concretu-
cie à luta em prol da edr-icação púb1ica. e segue

buscanclo cumprir ser-r papel de resistência ao

processo de prir,atização da Universidade Bra-
sileira e do resgate de sua função social, emba-
sarla numa ação crítica e trans{ormadora.

A seguir alguns artigos do Projeto de Lei
aprovado pela Fasubra Sindical.

CAPITULO I

DAS DISPCSICÕES PRELIÀiIINARES

Art. 1q. Esta Lei ir.rstitui o Estatuto
da Uúr.ersldacle Pública Autônoma
que estabeiece os princípios e as dire-
trizes baiizadoras para os estatutos
das Unir.ersidades Públicas Brasilei-
IAS,

§ 14. Serão abrangidas por esta
Lei toc{as as Unirrersidades Públicas
Brasileiras qr:e trtegram a Sistema
Nacional cie Educação Superior pú-
blica.

CAPÍIULO II

DOS PRINCíPIOS

Art. 4q. A Universidade Públi-
ca Autónoma, atraves do ensino
da pesquisa e da extensão, bus-
cando contribuir para superar a
alienação individual e coletiva e
romper com o raclsmo e todas as
formas de desigualdades sociais,
rege-se. a partir dos seguintes
Prlnciplos

I - garantia de Autonomia indivi-
dual;

II - indissociabilidade entue ensi-
no, pesquisa e extensão;

XIV - gestão democrática e cole-
giada;

CAPITULO IV

DOS OBJFIIVOS

Art. 5e. A Universidade Pública
Autônom4 bahzada no art. 207 da
Constituição Federal de 1988 e nos
princípios que norteiam, tem por ob-
jetivos:

I - promover o ensino à pesquisa
e a extensão universitária. De forma
indissociáve1, com padrões elevados
de qualidade social e equidade;

II - promover o desenvolvimento
científico, tecnológico, econômico,
sociai, artístico e cultural, em todas as

áreas do coúecimento;

XI - desenvolver ações para o fim
de todos os preconceitos raciais, de
gênero e sociais e relativos às opções
políticas, religiosas e de orientação
sexual;

CAPíTULO V
DA NATUREZA JURíDICA

Seção I

Da Estrutura Orqanizacional
e do Funcionamento

Art. 14 - O Estatuto e o Regimen-
to da Universidade devem conter as
norrnas fundamentais da sua organi-
zação intem4 nos plalros cieníÍico,
pedagógico, financeiro e adminisha-
tivo, bem como o regime das autono-
mias das respectivas unidades orgâ-
nicas e deverá asseguraÍ;

II - a participação,'em seus Órgã-
os Colegiados, de habalhadores em
educação, de estudantes e da Comu-
nidade Externa (entidades da socie-
dade civil organizada: siLrdicais, pro-
Íissionais, govemamentais, cienífi-
cas, artíslicas, cult'.lrais e movimen-
tos sociais), obseruada a paridade en-
tre os representantes destes segmen-
tos;

III - a composição paritária dos
trabalhadores em educâção nos Ór-
gãos Colegiados Superiores, nos
Centros, nos Departamentos e nas
demais Unidades, ahavés de eleições
diretas;

ü - a escolha do Dirigente Uni-
versitário e dos demais cargos de
Direção Superior, dos Centros e

Unidades, através de e1e1ções dire-
tas e democráticas, por chapas com
obrigatoriedade de apresentação
de programas, seguindo critérios
deÍinidos nesta Lai, no Estatuto e

do regimento da Tnstituicào, ga-
rantidas:

a) participação do processo, no
mínimo parltária, de trabalhadores
em educação e dos esfudantes;

b) As chapas deverão seÍ com-
postas pelos cargos de Reitor, Vice-
Reitor e Pró-Reitores.

CAPíIULO VI

DA AUTONOfolIA

Art. 16. A Universidade Pública
Autônoma goza de autonomia didá-
tico-científica, adminiskativa e da
gestão orçamerrtária, Íinanceira e pa-
trimoniaf em obediência ao princí-
pio da indissociabilidade entre o en-
sing pesquisa e extensão,

Art. 17. A autonomia da Univer-
sidade Pública Autônoma, en-
quanto direito Íui.lamental, visa

to, de graduação e transmissão do
conhecimento e ar-rtogestão eficaz
dos seus recursos e meios para o Íi-
el cumprimento do seu papel soci-
a1.

Alt.27. A autonomia administra-
tir-a assegura a llberdade de auto-or-
ganização e de edição de normas
própr1as, no que concerne aos tra-
balhadores em educação, materiais
e eqtoih.r de seus dirigcntes. re:pri-
tando o clisposto na Constituicão
Fecleral, estaduais no caso de Uni-
r ' rsiJ.rtles fst.rduais. \4urricip.ris e

nas tlemais normas legais rertinen-
tt-'S.

Parágrafo Únlco - a garar.rtia cle

iiberd;rde,,1e auto-organizacão dos
trabalhadores em educação e cios

estudantes será erercida através da
livre associaÇão e organizacão pró-
plias, pala representação Cc suas
respectivas caiegor ias sindicatcs e

estuclantis - permitir.rdo-lhes csp.rço
físico para o iuncionamento e aiua-

ção na unirrersidacie.
Art. 28. Para garairtir o excrcÍcio

pleno da autonomia aclmir.,istrativa
de..,e ser assegurada ;1 Unir-ersidacie
Pública Autôr.roma, atlar'és clo Con-
seliro de Administração, a liberdade
de:

i - organizar-se atlr,inistrativa e

acadtmicamentc sob o princípio Ca
:rutonomi;r, exercici-a corno autogc-
\ t,nro rlr'nrocr,itiio. rlLrr' PrcrSupôL' o

controle da ComrniCade, no ârr,bito
interno e exteíno;

il - organizar-se inter namente, na
forma mais conrreniente e compatírrcl
com as suas peculiaridades, estabele-
cendo suas instâncias decisórias;

Seção ll
Da Autonomia de Cestâo
Financeiía e Patrim0nial

Art. 29. A autonomra de gestão
orçament.iria, tinanceira e patrirnoni-
a1 ds'e assegular a liberdade de au-
togestão dos recursos postos à dispo-
sição da institLrição pelo manteneclor,
bem como os reclu"sos próprios da
Unir.ersidaclc.

dos do órgão mantenedor e as rec-oi-

tas prtiprias, inclusive renclimentos
de capital entre rubricas, DÍogÍalrras
ou categorias de despesas;

CAPITULO VII

DO FINANCIAMENTO

Art. 32. O financiamento e as dc-
Íinições relativas aos investimentos
em ensir-ro, pesquisa e ertensão Ce-
vem estar sr-rbmetidos às r-leiinições
dos colegiados temáticos, ao Plano
de Desenvoivimento institucionai e

normas étnicas autonomamente de-
Íinicias, garantida a liberelade de
pensamento e de erpressào acaclê-

m1ca.

IV - definir, sem detrimento de
projetos menos abrangentes, áreas de
extensão, de modo a alocar os Íecur-
sos disponíveis

Art. 36. A pesquisa e a extensão
consideradas atividades fundamen-
tais para a sociedadg devem estar
submetidas a mecanismos de contro-
1e social, os quais devem observar;

I - o Plano de Desenvolvimento
Institucional e o Plano Diretor;

lll - a Avallaqão Institucional;

Art. 38. O I'oder Execntir.o rier,e
disponibilizar, mensalrnente, para
as Universldacles Pírblicas Autôno-
:nas, ir-rfonnações relatir,as ao mon-
tante da receita resultar-rte cle im-
postos.

S 1t . O montante calcr-rlado co-
mo der.icio a cada institi.rição, dele
ser aiocado sob a forma de Orça-
mento G1oba1, sendo os corresporl-
dentes recnrsos financeiros repassa-
Jo. ein duuderimo* men..tir ito l.ri-
meir" Ji.r útii .'le ca,i.r nrcs.

S: Or o\ce(iente\ ítnarrceirc:
rie cada exercícic der.em ser auto-
maticamente ir,corporados ao e)ier-
cício seguinte, não podenclo inilirir
na fixação do montante do orça-
mentc g1oba1 anual distribr-rício pelo
Poder Executivo.

Art. 67. Esta Lei entra em vigor na
data da sua publicação.

A íntegra deste projeto de Lei pode
no site daser conseguido

SINT-UFG:
Art. 30.

INFORMATIVO SINT.UFG

Seçào ll
Da Autonomia Administrativa



Prestacão de contas exercício 2005
J

BALANçO PATRIMONIAL
ENCERRADO ítú 3ya2/O4

SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UFG

ATIVO PASSIVO

397.O78,7a
252.795,85

L6.t28,L7
59.073.85

177.593,83
144.242,93

66.O24.37
72.537,94
1.737,22
3.985,40

545.035,89
3L5,79

544.720,10
942.1,1,4,67

Coordenaçáo Administrativa Financeira

( ) DESPESAS OPERACIONA]S

CIRCULANTE
ExrcívEl A cuRTo PRAZo

oanrcnçórs socrAls
oanrcnçôrs FrscArs
FORNECEDORES
coruvÊruros A PAGAR

cHEeuES ruÃo orscorurnoos
EwpRÉsrrvo E FTNANCTATvENTo

OUTRAS CONTAS A PAGAR

PROCESSO 26% A REPASSAR
PROCESSO FGTS A REPASSAR

pRrnrvôruro socrAL
SUPERAVITS ACUIVULADOS

TOTAL GERAL DO PASSIVO

440.8,4L,O4
440.88L,O4
48.91-9,08

4.572.O9
16.333,35

204.774,93
10.195,61
2.31,7,69
5.833,55

a31.372,1,4
12.562,60

501.233,63
501-.233,63
942.LL4,67

Goiânia, 31 de dezembro de 2.OO4

52,u,j,. .4Á- ;"'.t i'h'u

108.671,63

rÁrun DOS REIS
Coordenacáo Sindical

CON4PRAS TR]BUTADAS

CON4PRAS ISENTAS

CON4PRAS ICIVIS RETIDO

ESTOQUE ]NICIAL

t) ESTOQUE FINAL

rÁrrMA DOS REIS

Coordenaçáo Sindical

SHELDON ASTOR IVIIRANDA ALVES

contadoí cRC-Go 8.709

Reconhecemos c exotidÕo do presente Bolonço Potrimoniol ressolvondo que c íesponsobilidode profissionol contobilisto
fico restrito oo ospecto mercrmente técnico desde que, reconhecidomente, operou com elementos, dodos e
comprovontes Íoi'necidos pelo Gerêncio do Íirmo, que se responsobilizo pelo exotidÕo e verocidode, bem como pelos
estoques considerodos levontodos pelo referido Gerêncio e sob suo totole exciusivo responsobilidode,

DEMONSTRATIVO DO RESU LTADO
EM 3!72/04

SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UFG CNPJ: 00.260.885/0001-68

RECE]TA OPERACIONAL BRUTA

I,4ERCADOR AS (VENDAS)

(:) RECEITA BRUTA OPERACIONAL, . .

0 DEDUÇÃo DE VENDAS

DESPESAS DE DEDUqAO DE VENDAS

RECETTAS DE coNTRrBUrÇÕES
RECE tAS EVE]\TUAIS

RECEITAS CON,,]ANDO DE GREVE 1"07.596,74
!.L32.As\4A

1 132.851,48

9.762.37

174.oo2,44
774.397,91
144.a54,35

DESPESAS COI\4ANDO DE GREVE

DESPESAS C/ PESSOAL SEDE AD]\,I

DESPESAS GERAIS . SEDE ADN/]

DESPESAS S]NDICAIS

DESPESAS C,' PESSOAL . SEDE SOC AL

DESPESAS GERAIS SEDE SOC AL

orsprsas rR eurÁRras

82.000,56
233.198.48
195.311,92

70.319.79
160.s98,42
112.543,46
14.f 44.42

868.?21,45

(:) supEúvlT uQ. opERAc- NoRr,4Ars. . .

(+-) RESULTADO ENiI OPERAÇÕES FINANCEIRAS

(=) RECEITA LIQU]DA OPERAC ONAL

(] CUSTO OPERACIONAT

9.762,37

1.123.O49,LL
RECE TAS FINANCE]RAS

( ] DESPESAS FINANCE RAS

47.04s,30
10.875,87
91.019,46

740,80

(,) DESPESAS NAO OPERAC]ONAIS

LUCRO NA ALIENAÇÃO DE AT VoS
3.985,40

145.696,03

43.90s,77
2.14L,18

41.463,99

-1.500,00
-1.500,00

(:) SUPERÁVIT BRUTO OPERAC ONAL

t -L-

977.393,08 l=l StIPFRAVIT LlOtliDô FINAL 151.635,62

Goiânia, 31 de dezembro de 2.004

§.2,;r;'- A4r 7't 't'{'l''"'-1

Coordenaçáo Administrativa Financeira

SHELDON ASTOR MIRANDA ALVES

Contador CRC-GO 8.709
J

Notas Exolicativas:
1 - Superávit no ano de R$ 151.635,62, sendo R$ 25.596,22 referentes à Greve

de 2OO4 e R$ 126.039,40 referentes às operaçóes sindicais:
2 Forom oplicodos em 2004, R§ ó3,044,84 em bens potÍimoniols

(imobilizodo) e R$ 122.484,95 no reÍormo do Sede Socioi, toÍolizondo
R$ r 85,529,79;

3 A diÍerenÇo entre o Superóvit e o oplicoÇoo dos íecuÍsos em 2004, foi
cokr,erto por Superóvits de onos onteriores;

4 Os sa dos de co xo, boncos e oplicoçóes lotSeOnÍvf f; estóo dlstíibuídos
do seguinle Íoímo, sob o Íesponsobilidode do SINT-UFG:

R$ 48.9,l 1,óó Soldo remonescente do Fundo de Greve;
R$ I3l .375,74 - So do o repossor referente oo processo dos 2ó%;
RS 12,5ó2,ó0 - Soldo o Íepossor refêrente oo processo do FGTS;

RS 7.ó4ó,34 - Soldo do conto de Pecúlio.
R$ 52.299,51 Soldo SlNl UFG (obrigoÇÕes e invesimentos)

CIRCULANTE
orsporuívrr

CAIXA GERAL
BANCOS C/ N/OVIIVENTO
APLICAÇÓES FI NANCEI RAS

CREDITOS DIVERSOS
cRÉoros A RECEBER

coruvÊruros A RECEBER

IN4POSTOS A RECUPERAR
ESTOQUES DE I\4ERCADORIAS

PERMANENTE
INVESTIMENTOS
IIVOBILIZADO

TOTAL GERAL DO ATIVO

CNPJ: 0O.260.885/0001-68

/-' .
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-#r' /)1t14

rúuoJcr§ÁãÉnarrs



lo de Maio
SINT-UFG promove festa de confraternização no Clube Reacreativo
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HldroqinasticaAqradecimentOs da diretoria da SlNT-UFC

Concurso de dança

Futeboi feminino ...

PECULIADOS

Animacào total lreverência

Show com a Banda de Ká

cooRDENAÇÃO DE APOSENTADOS

Corn unicado Importante

e masculino tambem

NOME DO FALECIDO

coordeção de Aposentados e Pensionistas,
comunica que estará realizando reuniões men-
sais, na sede sociat do SINT-UFG. As pautas
trataram de assuntos cle interesse coletivo.

Compareça. Sua pÍesenÇa e muito importante.
Comunicamos tambérn que estamos reinicando

as oficinas de pintura em tela e borclado enl
pedraria

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS PEGULIOS PAGOS EM 2OO5
GRAU DE PARENTESCO DATA DO OBITO DATA DO PAGAMENTO VALOR PAGO

wANtA t\4ARCtA [/ouRA Borosso DUíLto Borosso pAr gilôiios o4tozas R$ 4.413,50

R$ 441350
JESUS BELo DÀSrLvÃ
crnRlruoo prnrtnn on stvn -

- AGIJARDANDO ALVARÁ JUDICIAL


